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ESTADO DE SANTA CATARINA           

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUILOMBO

LEI MUNICIPAL Nº. 1.335/97 - DE 01 DE SETEMBRO DE 1997.

DISPÕE SOBRE A INSTITUIÇÃO DE PROGRAMAS SÓCIO-EDUCATIVOS E DE PROTEÇÃO À CRIANÇA E AO ADOLESCENTE E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

         JULSEMAR FRANCISCO TOAZZA,  Prefeito Municipal de Quilombo, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições legais,

         FAÇO SABER a todos os habitantes do Município de Quilombo, que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:


    Art. 1º. - Ficam instituídos os seguintes Programas Sócio-Educativos e de Proteção à Criança e ao Adolescente:

I - PROGRAMA EMERGENCIAL DE SUPLEMENTAÇÃO ALIMENTAR


a) OBJETIVOS:  


1) Objetiva o atendimento de casos emergenciais que necessitam de suplementação alimentar, devidamente confirmados pelo Setor de Assistência Social do Município.


b) META:  


1) Crianças, adolescentes e gestantes em situação de risco nutricional.


c) OPERACIONALIZAÇÃO:


1) Constatada situação emergencial, será feita análise criteriosa através do Setor de Assistência Social do Município, que verificará a situação sócio-econômica e emergencial do beneficiário;


2) Verificada a necessidade, encaminhará o pedido ao Gestor do FMCA - Fundo Municipal da Criança e do Adolescente, que providenciará a aquisição dos alimentos nas quantidades solicitadas;


3) O Setor de Assistência Social do Município providenciará a entrega dos alimentos e orientará o beneficiado;


4) O custeio das despesas será com recursos provenientes do Fundo Municipal da Criança e do Adolescente;


5) Para fazer parte deste programa, o  beneficiário não poderá estar incluído nos programas de distribuição da cesta de alimentos do Comunidade Solidária e do Leite, porém, nos casos em que for verificada não ter sido suficiente a alimentação distribuída por aqueles programas, será feita a suplementação alimentar.


II - PROGRAMA DE PREVENÇÃO E ORIENTAÇÃO EM CASOS DE DROGAS E ALCOOLISMO


a) OBJETIVOS:


1) Orientar e esclarecer crianças, adolescentes e suas famílias;


2) Conscientizar sobre os efeitos e riscos que as drogas e o álcool causam nas pessoas e na sociedade;


3) Acompanhar e colaborar com o fortalecimento de Grupos de Alcoólicos Anônimos e outros assemelhados.


b) META: 


1) Crianças e adolescentes dos estabelecimentos escolares dos municípios;


2) Pais e professores;


3) Comunidade em geral.


c) OPERACIONALIZAÇÃO:


1) Palestras nas escolas;


2) Encontros com professores e pais;


3) Campanhas de esclarecimento à população com folders, folhetos, cartazes e divulgação através dos órgãos de imprensa;


4) Orientação sobre prevenção do uso de drogas em  todos os programas sociais do município;


5) Internamento dos casos emergenciais, devidamente comprovados e clinicamente justificados;


6) Apoio e auxílio financeiro aos grupos de Alcoólicos Anônimos e outros grupos assemelhados;


7) As atividades serão desenvolvidas pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, pelo Conselho Tutelar, pelas Secretarias Municipais da Saúde e Promoção Social, da Educação com envolvimento das entidades comunitárias, grupos de recuperação e clubes de serviço, entre outros que atuam no município;

 
8) O custeio das despesas será através dos recursos do Fundo Municipal da Criança e Adolescente-FMCA, Secretarias Municipais  de Saúde e Promoção Social e de Educação.

III - PROGRAMA DE PREVENÇÃO E ORIENTAÇÃO EM CASOS DE PROSTITUIÇÃO INFANTO-JUVENIL E TRABALHO INFANTIL


a) OBJETIVOS:

     1) Orientar e esclarecer crianças, adolescentes, seus familiares e a comunidade;


2) Coibir a prostituição infanto-juvenil e a utilização do trabalho infantil.


b) META:


1) Crianças e adolescentes dos estabelecimentos escolares dos municípios;


2) Pais e professores;


3) Empresas e empregadores;


4) Comunidade em geral.


c) OPERACIONALIZAÇÃO:

     1) Fiscalização do trabalho infantil;

     2) Fiscalização da prostituição infanto-juvenil; 


3) Incentivo à população para que denuncie os casos de exploração infanto-juvenil, tanto no trabalho como na prostituição;


4) Palestras nas escolas;


5) Encontros com professores e pais;


6) Campanhas de esclarecimento à população com folders, folhetos, cartazes e divulgação através dos órgãos de imprensa;


7) Orientação em todos os programas sociais do município sobre o problema;


8) As atividades serão desenvolvidas pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, pelo Conselho Tutelar, pelas Secretarias Municipais da Saúde e Promoção Social, da Educação com envolvimento das entidades comunitárias, grupos de recuperação e clubes de serviço, entre outros que atuam no município;     
9) O custeio das despesas será através dos recursos do Fundo Municipal da Criança  e  Adolescente e Secretarias de Saúde e Promoção Social e da Educação.

IV - PROGRAMA DE COMBATE À EVASÃO ESCOLAR


a) OBJETIVOS: 


1) Diminuir a evasão escolar no município, reintegrando a criança e o adolescente no sistema educacional;


2) Criar condições para o desenvolvimento de atividades extra-escolares para estimular a freqüência no ensino formal.


c) META:


1) Crianças e adolescentes que não estão freqüentando o ensino regular.


d) OPERACIONALIZAÇÃO  

     1) Através de práticas esportivas e artísticas direcionadas às crianças e adolescentes com problemas de evasão escolar a serem desenvolvidos em locais adequados e com acompanhamento de professores de educação física e artística e/ou outros orientadores;

    
2) Inclusão das crianças e adolescentes nos programas sócio-educativos, oficinas de marcenaria, hortas comunitárias, oficinas de artesanato, corte e costura, horto florestal e outros que poderão ser desenvolvidos;                    


3) Visitas às famílias das crianças e adolescentes com problemas de evasão escolar para verificação, orientação e convencimento à necessidade de freqüência no ensino regular;


4) O custeio das despesas será através dos recursos da Secretaria Municipal da Educação e Fundo Municipal da Criança e do Adolescente.

V - PROGRAMA DE ABRIGO DOMICILIAR



a) OBJETIVOS: 


1) Amparar a criança e o adolescente em situação de risco social, enquanto se discute o pátrio poder, em abrigo domiciliar, visando sua adaptação ao convívio familiar e sociedade, com possibilidade de adoção;   


2)
Oferecer um lar familiar a essas crianças crianças e adolescentes, violados em seus direitos, proporcionando-lhe, mesmo que temporariamente, um ambiente sadio de convivência e oportunizando-lhes condições de socialização, além do atendimento médico, social e de orientação e a freqüência da criança e do adolescente à escola;


3) Integrar a comunidade ao programa de abrigos familiares conscientizando da importância da defesa dos direitos da criança e do adolescente.


b) META:

     1) Crianças e adolescentes, em situação de risco social enquanto se discute a situação do pátrio poder.


c) OPERACIONALIZAÇÃO:

     1) O abrigo domiciliar se constitui na guarda provisória de crianças ou adolescentes, por família  residente no município, que tenha condições de receber e manter condignamente, oferecendo os meios necessários à saúde, educação e alimentação, com acompanhamento do  Setor de Assistência Social do Município e do Conselho Tutelar;


2) As famílias interessadas oferecer abrigo domiciliar e participar deste programa deverão cadastrar-se junto ao Setor de Assistência Social do Município;

     3) A seleção  das famílias será feita pelo setor de Assistência do Município, levados em conta, estudo psico-social e análise da capacidade na orientação  da criança e do adolescente, as condições sócio-econômicas e psicológicas e, ainda, espaço físico e ambiente familiar adequados, enfim, que atendam os objetivos do programa;


4) As famílias selecionadas  receberão apoio, orientação e acompanhamento do  Setor de Assistência Social do Município  e do Conselho Tutelar;


5) família selecionada receberá a quantia de R$ 60,00 (sessenta reais) por mês, por criança atendida, observado, para efeito de pagamento, a proporcionalidade em relação a guarda provisória e relatório do Setor de Assistência Social do Município e do Conselho Tutelar de cada período em que houve o atendimento;


6) Além da contribuição pecuniária prevista no item anterior, a família será incluída no Programa Distribuição de Cesta de Alimentos do Comunidade Solidária e do Leite e, a criança ou adolescente abrigado terá, sempre que necessário, assistência médica, social e psicológica;


7) O custeio das despesas deste programa será através dos recursos do Fundo Municipal da Criança e do Adolescente e da Secretaria de Saúde e Promoção Social.

VI - PROGRAMA BOLSA EDUCACIONAL


a) OBJETIVOS:


1) Atender meninos na faixa etária de 14 a 18 anos incompletos, que mantém vínculo familiar, utilizando a geração de renda através da bolsa educacional, como um processo educativo de formação e integração social;

     2) Levantar a situação sócio-econômica da família dos educandos;


3) Incentivar a família quanto a responsabilidade da escolarização do educando;


4) Estimular a participação do educando em programas escolares;


5) Promover treinamentos e avaliações sistemáticas com os educandos, levando-os a discutir as normas do programa e suas implicâncias em seu dia-a-dia;


6) Proporcionar experiências que possibilitem vivência de valores sociais, culturais, de conhecimento, morais e éticos, tais como: solidariedade, cooperação, respeito às normas de grupo e a valorização do ensino;


7) Acompanhar a família na busca de identificar os conflitos existentes e possíveis soluções;

     8) Dar condições ao adolescente de auxiliar na renda familiar;

     9) Diminuir a evasão escolar;

    10) Acompanhar o adolescente através de avaliação sistemática no programa e na escola;

    11) Proporcionar abertura para a profissionalização dos adolescentes que participam do programa.                    


b) META 


1) Atender meninos adolescentes com idade entre 14 e 18 anos incompletos, devidamente matriculados e freqüentando a escola formal.                        


c) OPERACIONALIZAÇÃO  

     1) O programa será desenvolvido na oficina de  marcenaria do Bairro Santa Inês, com atividades próprias e adequadas, com acompanhamento de monitor/instrutor capacitado;

     2) A seleção e o cadastramento serão feitos através de estudo sócio-econômico pelo Setor da Assistência Social do Município;


3) O município, através de suas secretarias ou convênios, fornecerá a matéria-prima para a marcenaria e realizará seguro de danos pessoais para os participantes do programa;


4) Cada adolescente receberá, em forma de bolsa educacional, o valor de R$  40,00 (quarenta reais) por mês, pelos trabalhos realizados na oficina de marcenaria, a ser pago até o dia 10 (dez) do mês subseqüente;


5) Para fazer jus à bolsa, o adolescente deverá freqüentar o ensino formal e obter a aprovação na avaliação de sua participação no programa pelo instrutor e pelo Setor de Assistência Social do Município;


6) Os produtos fabricados e acabados na marcenaria, através do programa, terão a seguinte destinação: 


6.1. - Poderão ser utilizados pelo Poder Público Municipal;

     6.2. - Distribuição, sem ônus, à população carente do Município;


6.3. - Venda, a preço de custo de produção, aos interessados não enquadrados como carentes;


6.4. - As sobras de matéria prima não aproveitáveis serão vendidas e integrarão o montante das receitas do programa.


7) A receita proveniente das vendas dos produtos acabados e sobras de matéria prima, será distribuída da seguinte forma:


7.1. - 60% (sessenta por cento) aos participantes/meninos do programa;


7.2. -  40% (quarenta por cento) serão destinados ao Fundo Municipal da Criança e do Adolescente.


8) A distribuição da receita para os participantes/meninos, observará a freqüência, a produção e o comportamento dos mesmos, avaliado pelo instrutor/monitor do programa;


9) O controle e a distribuição das receitas será efetuada pelo Fundo Municipal da Criança e do Adolescente;


    10) O custeio das despesas deste programa será através de  recursos do Fundo Municipal da Assistência Social, Fundo Municipal da Criança e do Adolescente e Prefeitura Municipal.

VII - PROGRAMA DE APRENDIZAGEM


a) OBJETIVOS:


1) Atender crianças e adolescentes, como um processo educativo de aprendizagem, formação e integração social;


2) Estimular a participação do educando em programas escolares, diminuindo a evasão escolar;


3) Proporcionar experiências que possibilitem vivência de valores sociais, culturais, de conhecimento, morais e éticos, tais como: solidariedade, cooperação, respeito às normas de grupo e a valorização do ensino;

     4) Acompanhar a criança e o adolescente através de avaliação sistemática no programa e na escola;

     5) Proporcionar abertura para a profissionalização dos adolescentes que participam do programa.                    


b) META:


1) Atender crianças e adolescentes, devidamente matriculados e freqüentando a escola formal.          


c) OPERACIONALIZAÇÃO:

     1) O programa visa desenvolvimento de atividades para aprendizado de corte-costura, bordados, tricô, culinária e outras atividades correlatas;


2) Visa ainda, o desenvolvimento de atividades para aprendizado na área de produção de hortifrutigrangeiros e outras atividades correlatas;


3) As atividades do programa serão desenvolvidas no Centro Assistencial e Horta Comunitária do Bairro Sta. Inês e, na Escola Madre Paulina no Bairro Bela Vista ou, ainda, em outros locais adequados para tal fim, com acompanhamento de monitores(as)/instrutores(as) capacitados;

     4) A seleção e o cadastramento serão feitos através de estudo sócio-econômico pelo Setor da Assistência Social do Município;


5) O município, através de suas secretarias ou convênios, fornecerá a matéria-prima para o desenvolvimento das atividades do programa;


6) Os produtos acabados, frutos da produção dos participantes do programa, terão a seguinte destinação: 


6.1. - Poderão ser utilizados pelo Poder Público Municipal;

     6.2. - Distribuição, sem ônus, à população carente do Município;


6.3. - Venda, a preço de custo de produção, aos interessados não enquadrados como carentes;


6.4. - As sobras de matéria prima não aproveitáveis serão vendidas e integrarão o montante das receitas do programa.


7) A receita provenientes das vendas dos produtos acabados e sobras de matéria prima, será distribuída da seguinte forma:


7.1. - 80% (oitenta por cento) aos participantes do programa;


7.2. - 20% (vinte por cento) serão destinados ao Fundo Municipal da Criança e do Adolescente.


8) A distribuição da receita para os participantes, observará a freqüência, a produção e o comportamento dos mesmos, avaliado pelo instrutores(as)/monitores(as) do programa;


9) O controle e a distribuição das receitas será efetuada pelo Fundo Municipal da Criança e do Adolescente;

    10) O custeio das despesas deste programa será através de  recursos do Fundo Municipal da Assistência Social, Fundo Municipal da Criança e do Adolescente e Prefeitura Municipal.

VIII - PROGRAMA PARA ATENDIMENTO DE DESPESAS EVENTUAIS


a) OBJETIVOS:


1) Atender despesas eventuais com atendimento de crianças e adolescentes, não contempladas por outros programas, como exemplo, o pagamento de passagens e deslocamentos.


b) META:


1) Crianças e adolescentes em geral.


c) OPERACIONALIZAÇÃO:


1) Verificação e comprovação de cada caso em especial e encaminhamento pelo Setor de Assistência Social do Município e/ou Conselho Tutelar ao Gestor do FMCA, que providenciará o desembolso e pagamento das despesas;

     2) O custeio das despesas deste programa será através do Fundo Municipal da Criança e do Adolescente.


    Art. 2º. - Fica autorizado o chefe do poder executivo a regular, segundo a necessidade, os programas instituídos por esta lei, principalmente quanto ao funcionamento, normas de segurança e demais regras para o seu bom desenvolvimento.


    Art. 3º. -  As despesas decorrentes desta Lei e previstas para cada programa, correrão por conta de dotações próprias do Orçamentos do Município e dos Fundos Municipais da Criança e do Adolescente e de Assistência Social vigentes.


    Art. 4º. - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, em especial a Lei Municipal nº. 1.097/93, de 15 de outubro de 1993 e suas alterações posteriores.

                               Gabinete do Prefeito  Municipal  de

                               Quilombo, Estado de Santa Catarina, 

                               em 01 de setembro de 1997.

                                         Julsemar Francisco Toazza

                                         Prefeito Municipal

Domingos Severino Sponchiado

Contador Geral do Município

Registrada e publicada em data supra.

Arno Sponchiado

Secretário da Administração                                 

